
 

 

EDITAL DE PREGÃO SRP Nº 19/2023 
 

Município de Almirante Tamandaré do Sul 
Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Trânsito 
Edital de Pregão SRP nº 19/2023 – Forma presencial 
Tipo de julgamento: menor preço por item 
Processo nº 165.01.02.07/2023 
 

Edital de pregão que tem por objeto o 
Registro de Preços para prestações futuras 
e parceladas de serviços de horas máquina 
com Motoniveladora. 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL, no uso 

de suas atribuições, torna público para conhecimento dos interessados, que às 
09h00min do dia 01 do mês de novembro do ano de 2023, na sala do setor de reuniões 
Centro Administrativo, localizado na Rua Mário Linck, n° 352, Centro, Almirante 
Tamandaré do Sul/RS, se reunirão a Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria n° 421.22 de 19 de outubro de 2022, com a finalidade de receber propostas e 
documentos de habilitação, objetivando o registro de preços para prestações de 
serviços, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n° 10.520/2002, Lei 
Complementar n° 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e dos Decretos Municipais 
n° 061/2018, e 035/2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666/1993. 
 
1- DO OBJETO: 
 
Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços para prestações de serviços 
futuras e parceladas de Horas Máquina, com Motoniveladora, ano no mínimo 2008, 
com operador e combustível, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Obras, especificados no termo de referência (Anexo I). 
 
1.1. O objeto deste Pregão Presencial é o REGISTRO DE PREÇOS, para prestações 
futuras e parceladas de serviços de horas máquina, com motoniveladora, conforme 
solicitações da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Trânsito.  
 
1.2. As quantidades constantes no anexo I são estimativas, não se obrigando a 
Administração pela aquisição total. 
 
1.3. A Administração Municipal rejeitará no todo ou em parte os serviços, que estiver 
em desacordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora, devendo substituí-
los de imediato, sem qualquer ônus adicional ao Contratante. 



 

 

1.4. As aquisições ofertadas deverão atender às exigências de qualidade, observados os 
padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de 
qualidade. 
 
1.5. Nos preços ofertados deverão estar inclusos todos os custos relacionados ao 
fornecimento dos serviços, tais como deslocamento da máquina, alimentação, 
manutenção, combustível, dentre outros. 
 
1.6. A empresa deverá providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo Município nos materiais entregues, substituindo os 
mesmos quando necessário. 
 
1.7. A Secretaria Municipal Requisitante realizará a fiscalização do fornecimento dos 
serviços. 
 
2- DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
 
2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 
deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em 
envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como 
de nº 1 e n2, para o que se sugere a seguinte redação: 
 
AO MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL 
EDITAL DE PREGÃO SRP Nº 19/2023 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA 
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL) 
---------------------------------------------------------------------------------- 
AO MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL 
EDITAL DE PREGÃO SRP Nº 19/2023 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL) 

 
3- DA REPRESENTAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO, DO RECEBIMENTO E 
ABERTURA DOS ENVELOPES: 
 
3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, 
diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador 
regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único 
admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 
 
3.1.2. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de 
documento de identidade. 
 
3.2. A documentação referente ao credenciamento de que tratam os itens 2 e 4 deverá 
ser apresentada fora dos envelopes. 
 
3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 



 

 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 
assemelhado, deverá apresentar: 
a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 
a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 
comercial ou de sociedade por ações; 
a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no 
caso de sociedade civil; 
a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos 
os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País; 
a.5) registro comercial, se empresa individual. 
 
b) se representada por procurador, deverá apresentar: 
b. 1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 
reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código 
Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes 
para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes 
para dar lance(s) em licitação pública;  
ou 
b. 2) carta de credenciamento, está com a firma do outorgante reconhecida, outorgado 
pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários 
poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame. 
Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar 
acompanhado do contrato social da empresa licitante. 
Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa 
deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de 
qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 
 
3.4. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados neste edital, deverá 
apresentar no momento do credenciamento: 
a) Declaração firmada por seu representante, conforme modelo no anexo IV desse 
edital, sob as penas da Lei, de que é beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006;  
 
3.5. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, modelo no 
anexo V no desse edital. 
 
3.6. Se a licitante não apresentar as declarações escritas, previstas no item 3.5, seu  
Representante poderá fazê-las, de próprio punho, no momento do credenciamento. 
 
3.7. Se a licitante encaminhar sua proposta, e não se fizer representar no momento do 
credenciamento, deverá encaminhar as declarações exigidas no item 3.5 deste edital fora 
dos envelopes de habilitação e de propostas. 



 

 

3.8. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é 
obrigatório a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à 
licitação. 
 
3.9. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 
licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, 
inicialmente, receberá os envelopes nºs. 01- PROPOSTA e 02- DOCUMENTAÇÃO. 
 
3.10. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será 
aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 
 
4. PROPOSTA DE PREÇO: 
 
4.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) 
dias, deverá ser apresentada da seguinte forma: 
a) A proposta comercial deverá ser apresentada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e 
assinada pelo responsável, contendo a razão social da empresa, endereço, telefone para 
contato, e-mail, bem como, banco, agência e conta corrente para ser efetuado o 
pagamento, caso a licitante venha a contratar com o Município, e mencionando o preço 
unitário e global de acordo com o objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos 
todos os custos, bem como, deslocamento para executar o serviço no Município, 
inclusive o BDI, (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc); 
b) Será admitida proposta financeira com preço máximo unitário de R$479,33 
(quatrocentos e setenta e nove reais e trinta e três centavos), sendo valor global de 
R$191.732,00 (cento e noventa e um mil, setecentos e trinta e dois reais). 
c) Planilha de Composição de Custos, conforme modelo no anexo VII; 
Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores totais constantes 
no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as 
demais, se houver, também em eventual contratação. 
 
5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
 
5.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da 
oferta de valor mais baixo e as ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquelas poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens 
subsequentes, até a proclamação da vencedora. 
 
5.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 
anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer 
novos lances, verbais e sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas 
propostas escritas. 
 
5.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e 



 

 

sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior 
valor, até a proclamação da vencedora. 
 
5.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
 
5.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 
à licitante, obedecida à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 
 
5.5.1. Dada à palavra a licitante, está disporá de 02 (dois) minutos para apresentar nova 
proposta. 
 
5.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
 
5.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior ao valor ou percentual 
indicado pela Pregoeira durante a sessão. 
 
5.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente 
desistente às penalidades constantes no item 13 deste edital. 
 
5.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pela Pregoeira, 
implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no 
impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado 
pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 
 
5.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, 
podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido 
preço melhor. 
 
5.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pela Pregoeira, 
as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
5.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor 
preço apresentado, a Pregoeira verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais 
baixo, comparando-a com os valores consignados nos orçamentos prévios, decidindo 
motivadamente a respeito. 
 
5.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 
declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário do item, desde que a 
proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja 
compatível com o preço de mercado. 
 
5.13. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 



 

 

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
c) afrontarem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 
requisitos do item 5; 
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 
manifestamente inexequíveis ou superfaturados. 
e) quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que 
não for conflitante com o instrumento convocatório. 
 
5.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas 
no edital. 
 
5.15. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos.  
 
5.16. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 
quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de 
Licitações deste Município, conforme subitem 15.1 deste edital. 
 
5.17. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data 
para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes 
presentes.   
   
6. DA HABILITAÇÃO: 
 
6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do 
ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos: 
 
6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
6.1.1.1. Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos 
referidos no item 7.1.1, a empresa que já os houver apresentado no momento do 
credenciamento, previsto no item 4 deste edital.  
 
 



 

 

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL: 
 
a)  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
b.1) Em se tratando de prova de inscrição municipal, esta, deverá estar em vigor, ou, no 
caso de inscrição permanente, juntar a comprovação de quitação da taxa do exercício 
atual. 
c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União 
administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta 
Negativa); 
d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante; 
e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante; 
f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
  
6.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA E DO TRABALHO DO MENOR: 
 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 (CNDT).  
b) Declaração que atende ao disposto no artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02 ou modelo no anexo III 
deste edital. 

 
6.1.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
a) Atestado de Capacitação Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, atestando que a empresa (proponente) ou o profissional técnico responsável, 
executa ou executou satisfatoriamente serviços de complexidade equivalente com objeto 
da presente licitação; 
d) Declaração contendo os dados do operador da máquina, bem como comprovação do 
vínculo de emprego com a empresa proponente, mediante cópia da CTPS; 
 
6.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada 
para a apresentação do documento; 
 
 



 

 

6.1.6. OUTROS DOCUMENTOS: 
 
a) Declaração da proponente de Idoneidade conforme modelo no anexo III deste edital. 
b) Declaração da empresa licitante de disponibilidade da(s) máquina(s) conforme 
solicitado, para prestação dos serviços contendo modelo, ano, marca, placa, peso 
operacional. 
 
6.2. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 
pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte 
o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.  
Observação: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para cadastro 
esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão 
emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob 
pena de inabilitação.  
 
6.3. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto 
no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06 e alterações, sendo assegurado, como 
critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias da LC 123/06 
que atenderem ao item 3.5. deste edital. 
 
6.3.1 Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas beneficiárias da LC 123/06, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à 
proposta de menor valor. 
 
6.4 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A beneficiária da LC 123/06 detentora da proposta de menor valor será convocada 
para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 
considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do 
certame. 
b) Se a beneficiária da LC 123/06, convocada na forma da alínea anterior, não 
apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 
classificação, às demais beneficiárias, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 
deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.  
 
6.5. Se nenhuma beneficiária da LC 123/06, satisfizer as exigências do item 6.16 deste 
edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 
originariamente de menor valor.  
 
6.6. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a 
proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da LC 123/06.  
 
6.7. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos.  



 

 

6.8. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 
quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de 
Licitações deste Município, conforme subitem 14.1 deste edital.  
 
6.9. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data 
para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes 
presentes.     
 
6.10. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder da Pregoeira pelo 
prazo de 03 (três) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-
lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do 
envelope.  

 
7. DA ADJUDICAÇÃO: 
 
7.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, à licitante que ofertar o 
menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.  

 
7.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, a Pregoeira inabilitará a 
licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que a Pregoeira poderá 
negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.    
 
7.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira proclamará a 
vencedora e, a seguir, proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem a 
intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, 
imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da 
licitante. 
 
8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 
8.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a 
intenção de recorrer, está terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das 
razões de recurso. 

 
8.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o 
registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 
manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o 
término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 
8.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão 
pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
 
8.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou 
o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão 



 

 

ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob 
pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

 
9. DOS PRAZOS: 
 
9.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias. 
 
9.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo 
período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 
 
9.3. A licitante convocada para assinar a ata que deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela 
será excluída. 
 
9.4. Colhidas as assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a imediata publicação 
da ata e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior.  
 
10. DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 
PREÇOS: 
 
10.1.  O prazo de validade do registro de preços será 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de expedição da respectiva Ata, conforme dispõe o artigo 12, do Decreto nº 
7.892, de 23 de janeiro de 2013. 
 
10.2. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições 
estabelecidas no artigo 7º, do Decreto Municipal nº 061.2018. 
 
11. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 
11.1. Os serviços deverão ser executados no Município de Almirante Tamandaré do Sul, 
conforme solicitações da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Trânsito. 

 
12. DAS CONTRATAÇÕES: 
 
12.1. Os prestadores de serviços incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados 
a celebrar os contratos que poderão advir ou documentos equivalentes (empenhos), nas 
condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata. 
 
12.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 



 

 

12.3. Quando da necessidade de aquisição, o Órgão Participante constante no anexo II 
desse edital, por intermédio do gestor da Secretaria solicitante, consultará o Órgão 
Gerenciador para obter a indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se 
encontra obrigado e dos preços registrados. 
 
12.4. Com as informações do Órgão Gerenciador o gestor convocará o prestador de 
serviço indicado, celebrando o contrato ou instrumento equivalente. 
 
12.5. O prestador deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da 
convocação, comparecer ao órgão contratante para assinar o termo de contrato ou 
retirar instrumento equivalente.  
 
12.6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá: 
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) Na hipótese de complementação, a contratada deverá faze-la em conformidade 
com a indicação do contratante, no prazo estabelecido na notificação, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
 
12.7. O Maquinário necessita estar em excelente estado de Conservação, com toda a 
Documentação Regular e tem que estar em nome da empresa Licitante, ou de posse 
legal da mesma através de contrato de compra e venda ou de Locação firmado pela 
Licitante. 
 
12.8. A contratada responsabilizar–se-á pelo socorro mecânico com guincho, bem como 
pela manutenção preventiva e corretiva, atendendo-se a preventiva aquela constante no 
plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva aquela 
destinada aos reparos de defeitos que ocorram de maneira aleatório, durante os 
intervalos entre a manutenção preventiva e quaisquer outras despesas que direta ou 
indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto deste termo de 
referência. 
 
12.9. A contratada responsabilizar–se-á pela realizar a imediata e tempestiva 
manutenção preventiva e corretiva dos maquinários, mantendo o mesmo em perfeito 
estado para a prestação dos serviços contratados, observando o prazo de 24 horas para 
as manutenções e substituição dos veículos e maquinários, feito a partir da comunicação 
do gestor do contrato. 
 
12.10. A contratada se responsabilizará pela cobertura contra danos materiais e pessoais 
ocasionados a terceiros, já incluso no valor do contrato. 



 

 

 
12.11. A Contratada utilizará, na execução dos serviços, funcionários contratados, 
selecionados, de comprovada competência, bom comportamento, que deverão estar 
devidamente uniformizados e identificados. Estes funcionários deverão obedecer às 
normas de boa conduta estabelecidas pelo Departamento requisitante, podendo ser 
exigido, pelo Gestor do contrato, a substituição daquele profissional cujo 
comportamento ou habilidade forem comprovadamente impróprios ao desempenho 
dos serviços contratados. 
 
12.12. Os serviços deverão ser rigorosamente executados, de acordo com as 
especificações. Toda e qualquer modificação com relação ao que está previsto, somente 
poderá ser feita, quando solicitado pelo Gestor do contrato do Departamento 
requisitante. 
 
12.13. Todos os equipamentos, máquinas e veículos alocados pela Contratada deverão 
ser operados e/ou conduzidos por profissionais treinados e, quando for o caso, 
legalmente habilitados para tal, cabendo à Contratada toda e qualquer responsabilidade 
por danos ou acidentes advindos de negligência no cumprimento dessa obrigação.  
 
12.14. Será de responsabilidade da Contratada a segurança, guarda e conservação de 
todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
 
12.15. Será de responsabilidade da Contratada enviar diariamente no início e final da 
jornada de trabalho os dados com anotações do Horimetro da máquina. Em caso de 
inconformidade dos dados apresentados e efetivamente efetuados, o Município poderá 
rescindir os serviços prestados imediatamente, passando ao segundo colocado. 
 
13. DO PAGAMENTO: 

 
13.1. O pagamento será efetuado mediante empenho em até 10 dias do recebimento da 
nota fiscal com visto da Secretaria responsável.  
 
13.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de 
fornecimento/empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do produto e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
13.3. As despesas decorrentes da contratação oriunda dessa licitação correrão à conta da 
dotação orçamentária específica no impacto orçamentário financeiro e na autorização de 
fornecimento, no momento da aquisição. 
 
13.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 
compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  
 



 

 

14. DAS PENALIDADES: 
 
14.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão 
ou de contratante, as licitantes, conforme a infração estarão sujeitas às seguintes 
penalidades: 

 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar 

e contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos e multa de 10% sobre o valor estimado 
da contratação; 

b) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos; 

c) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito 
de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 

d) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e 
sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 05 (cinco) dias, após os 
quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 
atualizado do contrato; 

f) Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 03 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante 
não adimplido do contrato; 

g) Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

h) Causar prejuízo material diretamente resultante da execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato. 

 
14.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

 
14.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
 
15. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
 
15.1. A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, 
observando-se as seguintes normas: 
 
a) O pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo 
ser protocolado até 05 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos 
envelopes. 
b) Os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data 
marcada para o recebimento dos envelopes. 



 

 

c) Os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos ao Pregoeiro no Setor de 
Licitações, durante o horário de expediente, que se inicia às 08h às 12h e das 13h às 17h, 
mediante protocolo, obedecidos os prazos das alíneas “a” e “b”. 
d) Não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresentados fora 
do prazo ou enviados por e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto na alínea 
anterior. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como, aquelas 
decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município 
de Almirante Tamandaré do Sul, Setor de Licitações, sito na Rua Mário Linck, nº. 352, 
ou pelos telefones (54) 3615-1143/1154/1153 ou e-mail, no horário compreendido entre 
as 08h-12h e 13h-17h, ou ainda, no endereço eletrônico 

almirantetamandaredosul.rs.gov.br preferencialmente, com antecedência mínima de 03 
(três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
 
16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 
pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, junto ao 
Setor de Licitações. 
 
16.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 
transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 
subsequente ao ora fixado. 
 
16.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 
documentação o seu endereço, e-mail e os números de telefone. 
 
16.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião 
ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de 
sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus 
dados pela Administração. 
 
16.6 As cópias extraídas da internet serão tidas como originais após terem a 
autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração. 
 
16.7. Os interessados deverão acompanhar as modificações e os esclarecimentos sobre o 
edital, disponibilizados na forma de aditamentos, esclarecimentos e comunicados no 
site almirantetamandaredosul.rs.gov.br. Portanto, fica sob a inteira responsabilidade 
dos interessados o acompanhamento das atualizações efetuadas pela Administração, 
que poderão ocorrer a qualquer momento. 
 

http://www.almirantetamandaredosul.rs.gov.br/


 

 

16.8. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei 
nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 
 
16.9. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
16.10. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de 
indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93). 
 
16.11. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 
 
I) Termo de Referência; 
II) Relação do Órgão Participante; 
III) Modelo de Declaração de Idoneidade;  
IV)  Modelo de Declaração de Inexistência de Irregularidade ao Trabalho de Menor; 
V) Modelo de Declaração de Beneficiária da LC 123/2006; 
VI)  Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação;  
VII) Modelo de Planilha de Composição dos Custos; e  
VIII) Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
17.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Carazinho para dirimir quaisquer litígios 
oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 
qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Almirante Tamandaré do Sul, em 18 de outubro de 2023. 
 

 
Adir Giacomini 

Prefeito Municipal  
 
 
 
 
Este edital se encontra examinado e 
Aprovado pela Assessoria Jurídica. 

Em 18/10/2023. 
 

Assessor Jurídico 
 
 

 



 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 19/2023 
Processo Administrativo n° 165.01.02.07/2023 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Credenciamento: 09h00min horas do dia 01/11/2023. 
 
Início da Sessão de Disputa: 09h00min do dia 01/11/2023. 
 
Local: Sala do Setor de Licitações. 
 
1 – Objeto: Registro de Preços para prestação de serviço futuras e parceladas de Horas 
Máquina com Moto niveladora ano no mínimo de 2008 e mínimo de 140 CV, com 
operador e combustível, num total de 400hs, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras, conforme condições do edital e especificações contidas no item 07 
(sete) deste termo. 
 
2 – Justificativa: A referida contratação/registro de preços se faz necessária para fins de 
melhoria nas estradas do município, devido a fortes chuvas que atingiram nos últimos 
tempos e danificaram as estradas, ainda tendo em vista que a motoniveladora Fg 140 de 
propriedade do município encontra-se com o motor estrago não podendo executar tal 
serviço.  
3 – Prazo: 12 (doze) meses. 
 
4 -Valor total estimado: R$ 191.732,00 (cento e noventa um mil, setecentos e trinta e 
dois reais). 
 
5 - Adjudicação: Adjudicação será por item. 
 
6 - Vigência da Ata: O prazo de validade do registro de preços será 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de expedição da respectiva Ata, conforme dispõe o artigo 12, 
do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 
 
7 - Especificações, Quantidades e Valor Estimado do objeto: 
 

ITEM OBJETO/DESCRIÇÃO QUANT UN VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 Horas máquina com  motoniveladora, ano 
mínimo 2008, potência de no mínimo 145HP, 
equipada com lâmina deslizante. Todas as 
despesas correrão por conta do Contratado, 
com operador, combustível e demais gastos 
correlatos. Os horários e serviços serão 
determinados pela Secretaria requisitante, com 
controle de horímetro. 

400 HORA R$ 479,33 R$ 191.732,00 

 



 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 19/2023 
Processo Administrativo n° 165.01.02.07/2023 

 
 

ANEXO II   
 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 
 

 
Participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e 

integram a Ata de Registro, o seguinte Órgão: 
 
 

Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Trânsito 
Rua Mário Linck, 352, Centro, Almirante Tamandaré do Sul/RS. 
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ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
A empresa xxxxxxxxxxxx, através de seu representante legal, Sr.(a) xxxxxxxx, CPF xxxx 
(cargo da empresa). DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de PROPONENTE 
da Licitação instaurada pelo MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO 

SUL/RS, Processo n° 165.01.02.07/2023, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP  
n° 19/2023, que foi declarada IDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO em 
qualquer de suas esferas. 

 
 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 
 
 

Data. 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CARIMBO DA EMPRESA. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 19/2023 
Processo Administrativo n° 165.01.02.07/2023 

 
 

ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A empresa xxxxx, através de seu representante legal, Sr.(a) xxx, CPF xxx (cargo na 
empresa). DECLARA para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação 
instaurada pelo MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL/RS, Processo 
n° 165.01.02.07/2023 na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP n° 19/2023, que não 
possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos. 
 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 
 
 

Data. 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CARIMBO DA EMPRESA. 
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Processo Administrativo n° 165.01.02.07/2023 

 
 

ANEXO V 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA EMPRESAS BENEFICIÁRIAS DA 
LC 123/06 

 
 
 

(Razão Social da licitante)xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,por meio de seu Responsável 
Legal, e Contador ou Técnico Contábil, declara, sob as penas da lei, que: 

a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o 

limite fixado nos incisos I e II, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06 e seus 
alterações; 

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, 
parágrafo 4º, incisos I a X, da mesma lei. 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 

______________________, em ______ de _________________de 2023. 
 

 
 

 
 

______________________________________________________________ 
Nome completo e Assinatura do Responsável da Empresa Licitante 

 
 
 
 
 
LEMBRETE: Essa declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro fora dos 
envelopes de proposta e documentação, juntamente com o Credenciamento. 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A empresa xxxxx, através de seu representante legal, Sr.(a) xxx, CPF xxx (cargo na 
empresa). DECLARA para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação 
instaurada pelo MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL/RS, Processo 
Administrativo n° 165.01.02/07/2023, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP n° 

19/2023, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação conforme determina o art. 
4º, inciso VII da Lei nº 10.520/02. 
 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 
 
 

Data. 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CARIMBO DA EMPRESA. 
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ANEXO VII 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

 Aos ___ dias do mês de ___ de 2023, o MUNICÍPIO DE ALMIRANTE 
TAMANDARÉ DO SUL, Órgão Gerenciador (OG), neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Adir Giacomini, nos termos do art. 15 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO 
PRESENCIAL SRP Nº _____, para REGISTRO DE PREÇOS, homologado em 
________2023, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das empresas com preços mais 
vantajosos, para o item, observadas as condições do Edital que rege o certame, aquelas 
enunciadas abaixo e nos itens que se seguem. 
  
1 – OBJETO 
 1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços dos 
serviços especificados no Anexo I do Edital de Pregão Presencial nº 19/2023, quais 
sejam: prestação de serviço de horas máquina motoniveladora com ano mínimo 2008, 
mínimo 140 cv, com lâmina deslizante, que passa a fazer parte dessa Ata, como parte 
integrante. 
 
2 – VIGÊNCIA 
 2.1. A presente Ata de Registro de preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, 
a partir da data de expedição da ata de registro de preços. 
 2.2. Nos termos do art. 15 § 4º da Lei nº 8.666/93, e do art. 7º, do Decreto 
Municipal nº 061.18 de 17 de outubro de 2018, esse Município não está obrigado a 
adquirir exclusivamente por intermédio dessa Ata, durante o seu período de vigência, 
os produtos cujos preços nela estejam registrados, podendo adotar para tanto uma 
licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos 
registrados, no caso de igualdade de condições. 
 
3 – DOS EMPENHOS 
 3.1. Para consecução dos fornecimentos dos produtos registrados nessa Ata serão 
emitidos empenhos. O fornecimento será solicitado através de emissão da Nota de 
Empenho que, nas aquisições advindas do Sistema de Registro de Preços, terá força de 
contrato, conforme prevê o artigo 62, da Lei nº. 8.666/93, devendo as solicitações de 
fornecimento serem realizadas de acordo com o disposto nos subitens 5.1 a 5.8 dessa 
ata. 
 
4 – PREÇOS 
 4.1. Ficam Registrados os preços ofertados pelas empresas signatárias da 
presente Ata de Registro de Preços abaixo relacionados: 



 

 

FORNECEDOR: 
CNPJ: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QTDE  
 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

- - - - - - - 

  
5 – CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 5.1. As solicitações da prestação de serviço à contratada por parte do Órgão 
Participante (OP) serão feitas através de Ordem de Fornecimento ou Emissão de Nota 
de Empenho.  
 5.2. A Ordem de Fornecimento ou Empenho poderão ser entregues diretamente 
na sede da contratada ou encaminhados por meios eletrônicos. 
           5.3. Os serviços deverão ser rigorosamente executados, de acordo com as 
especificações. Toda e qualquer modificação com relação ao que está previsto, somente 
poderá ser feita, quando solicitado pelo Gestor do contrato do Departamento 
requisitante. 
           5.4. A Secretaria Municipal Requisitante realizará a fiscalização do fornecimento 
dos serviços. 
             5.5. Será de responsabilidade da Contratada enviar diariamente no início e final 
da jornada de trabalho os dados com anotações do Horimetro da máquina. Em caso de 
inconformidade dos dados apresentados e efetivamente efetuados, o Município poderá 
rescindir os serviços prestados imediatamente, passando ao segundo colocado. 
              5.6. - A empresa deverá providenciar a imediata correção das deficiências, 
falhas ou irregularidades constatadas pelo Município nos materiais entregues, 
substituindo os mesmos quando necessário. 
 
6- A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ: 
              a)  Fornecer os serviços na forma e condições determinadas no Edital e na Ata 
de Registro de Preços. 
              b)  Manter, durante todo o prazo de execução da Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na fase de habilitação da licitação. 
             c) O Maquinário deverá estar em excelente estado de Conservação, com toda a 
Documentação Regular e deverá estar em nome da empresa Licitante, ou de posse legal 
da mesma através de contrato de compra e venda ou de Locação firmado pela Licitante.  
            d)   A contratada responsabilizar – se a pelo socorro mecânico com guincho, bem 
como pela manutenção preventiva e corretiva, atendendo-se a preventiva aquela 
constante no plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo) e 
corretiva aquela destinada aos reparos de defeitos que ocorram de maneira aleatório, 
durante os intervalos entre a manutenção preventiva e quaisquer outras despesas que 
direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto deste 
termo de referência.  
           e) A contratada responsabilizar – se pela realizar a imediata e tempestiva 
manutenção preventiva e corretiva dos veículos e maquinários, mantendo o mesmo em 



 

 

perfeito estado para a prestação dos serviços contratados, observando o prazo de 24 
horas para as manutenções e substituição dos veículos e maquinários, feito a partir da 
comunicação do gestor do contrato. 
            f) A contratada se responsabilizara pela cobertura contra danos materiais e 
pessoais ocasionados a terceiros, já incluso no valor do contrato.  
            g) A Contratada utilizará, na execução dos serviços, funcionários contratados, 
selecionados, de comprovada competência, bom comportamento, que deverão estar 
devidamente uniformizados e identificados. Estes funcionários deverão obedecer às 
normas de boa conduta estabelecidas pelo Departamento requisitante, podendo ser 
exigido, pelo Gestor do contrato, a substituição daquele profissional cujo 
comportamento ou habilidade forem comprovadamente impróprios ao desempenho 
dos serviços contratados.                          
           h) Os serviços deverão ser rigorosamente executados, de acordo com as 
especificações. Toda e qualquer modificação com relação ao que está previsto, somente 
poderá ser feita, quando solicitado pelo Gestor do contrato do Departamento 
requisitante.  
            i) Todos os equipamentos, máquinas e veículos alocados pela Contratada 
deverão ser operados e/ou conduzidos por profissionais treinados e, quando for o caso, 
legalmente habilitados para tal, cabendo à Contratada toda e qualquer responsabilidade 
por danos ou acidentes advindos de negligência no cumprimento dessa obrigação. 
            j)  Será de responsabilidade da Contratada a segurança, guarda e conservação de 
todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios. 
             l) A(s) empresa(s) deverá(ão) fornecer os serviços na quantidade solicitada(s) 
pelo Município, não podendo portanto, estipular em sua proposta de preços, o 
fornecimento de quantidades mínimas ou máximas.  
            m)  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dele poderão advir, facultando-se a realização específica para a 
contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
             n) A recusa da contratada em atender à substituição levará à aplicação das 
sanções previstas por inadimplemento. 

  o) O Órgão Gerenciador promoverá ampla pesquisa no mercado, de forma a 
comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os nele praticados, 
condição indispensável para a solicitação da aquisição. 

 
7 – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 7.1. O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes 
hipóteses: 
 a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes dessa Ata de 
Registro de Preços; 
 b) Quando o fornecedor não assinar o contrato ou ATA quando convocado para 
tal, sem justificativa aceitável; 
 c) Quando o fornecedor não retirar a Ordem de Fornecimento ou a Nota de 
Empenho, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 



 

 

 d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se 
tornar superior ao praticado no mercado; 
 e) Quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar 
impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato 
superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior; 
 7.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas 
alíneas “a” a “e”, será formalizado em processo próprio e comunicada por 
correspondência, com aviso de recebimento, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 7.3. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação 
será feita por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os 
efeitos, cancelado o preço registrado. 
 
8- FISCALIZAÇÃO 
           8.1. A Secretaria Municipal Requisitante realizará a fiscalização do fornecimento 
dos serviços. 
 8.2.  Os fiscais do Órgão Participante estão investidos do direito de recusar, em 
parte ou totalmente, no serviço que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que 
estejam sendo entregue fora do horário preestabelecido. 
 8.3. As irregularidades constatadas pelo Órgão Participante deverão ser 
comunicadas ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 48 horas, para que sejam 
tomadas as providências necessárias para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas as 
penalidades previstas. 
 
9 – CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 
 9.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de 
cancelamento da Ata de Registro de Preços ou não-aplicação de sanções, os 
inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a atrasar a entrega 
dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto da aquisição: 
 a) Greve geral; 
 b) Calamidade pública; 
 c) Interrupção dos meios de transporte; 
 d) Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e 
 e) Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Código Civil 
Brasileiro (Lei nº 10.406/2002). 
 9.2 Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela 
contratada. 
 9.3. Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força 
maior, o fato deverá ser comunicado ao Órgão Participante, até 24 horas após a 
ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado 
como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência 
como caso fortuito ou de força maior. 
 
 
 



 

 

10 – FORO 
 10.1. Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da 
presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Carazinho –RS. 
 
11 – CÓPIAS 
 11.1. Da presente Ata são extraídas as seguintes cópias: 
 a) uma (1) para o Órgão Gerenciador; 
 b) uma (1) para a Empresa Registrada; 
 c) uma (1), em extrato, para publicação na Imprensa Oficial; e 
 d) uma (1) para o Órgão Participante. 
   
 

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as 
disposições estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada 
pelo Sr. Adir Giacomini – Prefeito Municipal, e pelo(s) representante(s) da(s) 
EMPRESA(S) REGISTRADA(S). 

 
 

   
 Almirante Tamandaré do Sul, __ de ________ de 2023. 

 
 
 
 
      ____________________________                       ____________________________ 
Município de Alm. Tamandaré do Sul                    Representante da Empresa 
              Prefeito Municipal                                        Nome do Representante 


